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L E I  Nº 1.839/2016

                                        de 30 de Junho de 2016.

                  
 “Dispõe sobre a concessão de direito real de uso de imóveis municipais do loteamento Centro Empresarial de Capela do Alto e dá outras providências”.

 MARCELO SOARES DA SILVA, Prefeito do Município de Capela do Alto, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder o direito real de uso dos imóveis a seguir descritos, localizados no loteamento “Centro Empresarial de Capela do Alto”, neste município. 

I - Descrição: Terreno (lote 09, quadra B), rua Um, loteamento Centro Empresarial de Capela do Alto, Bairro Iperó, Município de Capela do Alto – SP, medindo 40,14m de frente para a referida rua; 80,60m do lado direito, de quem da rua olha para o imóvel, da frente aos fundos, confrontando com o lote 10; 80,26m do lado esquerdo, confrontando em 69,50m com o lote 08 e 10,76m com a Viela 1; 40,14m nos fundos, confrontando com a Viela 1, perfazendo a área de 3.226,66 m², objeto da Matrícula 84.629, Livro nº 2 – Registro Geral do Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Tatuí – SP, imóvel esse avaliado em R$ 336.347,66 (trezentos e trinta e seis mil, trezentos e quarenta e sete reais e sessenta e seis centavos).
II - Descrição: Terreno (lote 10, quadra B), rua Um, loteamento Centro Empresarial de Capela do Alto, Bairro Iperó, Município de Capela do Alto – SP, medindo 40,02m de frente para a referida rua; 80,94m do lado direito, de quem da rua olha para o imóvel, da frente aos fundos, confrontando com os lotes 11,12 e 13; 80,60m do lado esquerdo, confrontando com o lote 09; 40,05m nos fundos, confrontando com a Viela 1, perfazendo a área de 3.232,33 m², objeto da Matrícula 84.630, Livro nº 2 – Registro Geral do Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil 
de Pessoa Jurídica da Comarca de Tatuí – SP, imóvel esse avaliado em R$ 336.938,08 (trezentos e trinta e seis mil, novecentos e trinta e oito reais e oito centavos).
III - Descrição: Terreno (lote 14, quadra B), rua Maria Machado, loteamento Centro Empresarial de Capela do Alto, Bairro Iperó, Município de Capela do Alto – SP, medindo 30,00m de frente para a referida rua; 39,40m do lado direito, de quem da rua olha para o imóvel, da frente aos fundos, confrontando com o lote 15; 40,03m do lado esquerdo, confrontando com a Viela 1; 29,15m nos fundos, confrontando com o lote 16, perfazendo a área de 1.174,40 m², objeto da Matrícula 84.634, Livro nº 2 – Registro Geral do Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Tatuí – SP, imóvel esse avaliado em R$ 122.419,45 (cento e vinte e dois mil, quatrocentos e dezenove reais e quarenta e cinco centavos).

IV - Descrição: Terreno (lote 15, quadra B), rua Maria Machado, loteamento Centro Empresarial de Capela do Alto, Bairro Iperó, Município de Capela do Alto – SP, medindo 23,66m de frente para a rua Maria Machado, mais 12,39m em curva (raio de 8,00m) para a rua Dois; 30,89m do lado direito, de quem da frente olha para o imóvel, até os fundos, confrontando com a rua Dois; 39,40m do lado esquerdo, confrontando com o lote 14; 32,33m nos fundos, confrontando com o lote 16, perfazendo a área de 1.233,33 m², objeto da Matrícula 84.635, Livro nº 2 – Registro Geral do Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Tatuí – SP, imóvel esse avaliado em R$ 128.562,32 (cento e vinte e oito mil, quinhentos e sessenta e dois reais e trinta e dois centavos).
(Lei nº 1.839/16 – fls. 02)
V - Descrição: Terreno (lote 16, quadra B), rua Dois, loteamento Centro Empresarial de Capela do Alto, Bairro Iperó, Município de Capela do Alto – SP, medindo 20,02m de frente para a referida rua; 61,48m do lado direito, de quem da rua olha para o imóvel, da frente aos fundos, confrontando com o lote 17; 61,48m do lado esquerdo, confrontando com os lotes 15 e 14; 20,02m nos fundos, confrontando com a Viela 1, perfazendo a área de 1.230,73 m², objeto da Matrícula 84.636, Livro nº 2 – Registro Geral do Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Tatuí – SP, imóvel esse avaliado em R$ 128.291,29 (cento e vinte e oito mil, duzentos e noventa e um reais e vinte e nove centavos).

VI - Descrição: Terreno (lote 17, quadra B), rua Dois, loteamento Centro Empresarial de Capela do Alto, Bairro Iperó, Município de Capela do Alto – SP, medindo 20,03m de frente para a referida rua; 61,48m do lado direito, de quem da rua olha para o imóvel, da frente aos fundos, confrontando com o lote 18; 61,48m do lado esquerdo, confrontando com o lote 16; 20,03m nos fundos, confrontando com a Viela 1, perfazendo a área de 1.231,40 m², objeto da Matrícula 84.637, Livro nº 2 – Registro Geral do Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Tatuí – SP, imóvel esse avaliado em R$ 128.361,14 (cento e vinte e oito mil, trezentos e sessenta e um reais e quatorze centavos).

Art. 2º - A concessão de direito real de uso se fará mediante prévia licitação na modalidade de concorrência pública, obedecidas às normas e à legislação vigente. 




Art. 3º - A licitação terá como critério os itens abaixo, obedecendo o disposto no respectivo edital:





I – maior número de emprego diretos gerados;




II – maior valor de investimento;





III – maior área construída;





IV – menor prazo para início das obras de instalação;





V – menor prazo para conclusão das obras de instalação;





VI – menor prazo para início das atividades no imóvel a ser concedido;





Parágrafo Único – Não será permitida proposta de pessoa física.





Art. 4º - A empresa vencedora da licitação receberá a concessão de direito real de uso do imóvel e firmará contrato onde constarão os encargos da donatária, prazos do seu fiel cumprimento e cláusula de retrocessão do imóvel ao patrimônio do município, no caso de descumprimento dos encargos e prazos.





Parágrafo Único – Por motivo de força maior devidamente justificado e fundamentado, os prazos poderão ser aditados mediante solicitação da concessionária e aprovação do Poder Executivo.




Art. 5º - Após a licitação o Poder Executivo publicará decreto de concessão do respectivo imóvel e a empresa concessionária se obriga no ato da assinatura do contrato de concessão a apresentar toda documentação de praxe.





§ 1º – Todos os prazos estabelecidos terão por base a data da assinatura do contrato de concessão firmado entre a municipalidade e a empresa concessionária.





§ 2º - Incumbe ao Poder Executivo, por seus órgãos competentes, a fiscalização do cumprimento dos encargos estabelecidos. A comprovação anual do número de empregados  da  empresa  far-se-á  através  da  apresentação  da  Relação Anual de Informações 
(Lei nº 1.839/16 – fls. 03)
Sociais – RAIS, ou outro documento oficial que venha substituí-la, ou ainda, outros documentos que a municipalidade julgar necessário.





Art. 6º - É vedada a transferência da concessão, bem como o oferecimento do imóvel sob concessão como garantia pela concessionária.




Parágrafo Único – Constará ainda, cláusula contratual vedando dar ao imóvel outra destinação.




Art. 7º - A concessão se fará nas condições em que os imóveis se encontram, ficando sob a responsabilidade dos interessados e às suas expensas, a implantação de rede de energia elétrica e iluminação, rede de abastecimento de água e rede coletora de esgoto, bem como da implantação de guias/sarjetas e pavimentação e obras complementares necessárias.




Art. 8º - Vencido o prazo da concessão e tendo a empresa concessionária cumprido com todos os encargos, o Poder Executivo fará a doação definitiva do imóvel mediante lei específica, cujas despesas correrão por conta exclusiva da concessionária, através de prévio processo fundamentado.





Art. 9º - Em caso de descumprimento de cláusulas pactuado durante a concessão, o imóvel retornará ao patrimônio do município sem qualquer indenização à empresa concessionária.




Art. 10 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias consignadas em orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Capela do Alto, aos 30 de Junho de 2016.

MARCELO SOARES DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL





Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação nesta Prefeitura Municipal, data supra.
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